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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 6/2012
de 10 de fevereiro

Primeira alteração à Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro, que cria o 
regime jurídico dos conselhos municipais de juventude, e se-
gunda alteração ao Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro, que 
regulamenta os conselhos municipais de educação e aprova 
o processo de elaboração de carta educativa, transferindo 
competências para as autarquias locais.
A Assembleia da República decreta, nos termos da 

alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro

Os artigos 4.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 15.º, 18.º, 21.º e 22.º da 
Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro, que cria o regime jurí-
dico dos conselhos municipais de juventude, passam a ter 
a seguinte redacção:

«Artigo 4.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Um representante de cada associação de estudantes 

do ensino básico e secundário com sede no município;
f) Um representante de cada associação de estudantes 

do ensino superior com sede no município;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
[...]

1 — Compete aos conselhos municipais de juventude 
pronunciar -se e emitir parecer obrigatório, não vincu-
lativo, sobre as seguintes matérias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) (Revogada.)

2 — Compete aos conselhos municipais de juven-
tude emitir parecer obrigatório, não vinculativo, sobre 
projectos de regulamentos e posturas municipais que 
versem sobre matérias que digam respeito a políticas 
municipais de juventude.

3 — O conselho municipal de juventude é auscultado 
pela câmara municipal durante a elaboração dos projec-
tos de actos previstos no número anterior.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 8.º
[...]

1 — Na fase de preparação das propostas de docu-
mentos relativos às alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
anterior, a câmara municipal reúne com o conselho 

municipal de juventude para apresentar e discutir as 
linhas gerais das políticas de juventude propostas pelo 
executivo municipal, assim como para que o conselho 
municipal de juventude possa apresentar eventuais pro-
postas quanto a estas matérias.

2 — Após a aprovação pelo executivo municipal dos 
documentos a que aludem as alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo anterior, é da competência da câmara municipal 
enviar esses documentos bem como toda a documen-
tação relevante para análise ao conselho municipal da 
juventude, solicitando a emissão do parecer obrigatório, 
não vinculativo, previsto no n.º 1 do artigo anterior.

3 — Para efeitos de emissão do parecer obrigatório, não 
vinculativo, previsto no n.º 2 do artigo anterior, a câmara 
municipal deve solicitá -lo imediatamente após a aprovação 
do regulamento para consulta pública, remetendo ao conse-
lho municipal de juventude toda a documentação relevante.

4 — O parecer do conselho municipal de juventude 
solicitado no n.º 2 do artigo anterior deve ser remetido 
ao órgão competente para a deliberação final, no prazo 
máximo de 15 dias contados a partir da solicitação re-
ferida no número anterior.

5 — A não emissão de parecer obrigatório, no prazo 
previsto no n.º 4, não obsta à sua apreciação e aprovação 
pelos órgãos competentes.

Artigo 9.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Execução da política orçamental do município e 

respectivo sector empresarial relativa às políticas de 
juventude;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[...]

Compete aos conselhos municipais de juventude 
eleger um representante do conselho municipal de ju-
ventude no conselho municipal de educação.

Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Eleger um representante do conselho municipal de 

juventude no conselho municipal de educação;
d) (Revogada.)
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.º
[...]

1 — O plenário dos conselhos municipais de juven-
tude reúne ordinariamente quatro vezes por ano, sendo 
duas das reuniões destinadas à apreciação e emissão de 
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parecer em relação ao plano anual de actividades e ao 
orçamento do município e outra destinada à apreciação 
do relatório de actividades e contas do município.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — No início de cada mandato o plenário elege dois 

secretários de entre os seus membros que, juntamente 
com o presidente, constituem a mesa do plenário do 
conselho municipal de juventude e asseguram, quando 
necessário, a condução dos trabalhos.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.º
[...]

O apoio logístico e administrativo aos conselhos muni-
cipais de juventude é da responsabilidade da câmara muni-
cipal, respeitando a autonomia administrativa e financeira 
do município.

Artigo 22.º
[...]

1 — O município deve disponibilizar instalações con-
dignas para o funcionamento do conselho municipal de 
juventude.

2 — O conselho municipal de juventude pode so-
licitar a cedência de espaço a título gratuito à câmara 
municipal para organização de actividades promovidas 
por si ou pelos seus membros e para proceder a audi-
ção com entidades relevantes para o exercício das suas 
competências.»

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro, 
com a alteração introduzida pela Lei n.º 41/2003, de 22 de 
Agosto, que regulamenta os conselhos municipais de educação 
e aprova o processo de elaboração de carta educativa, trans-
ferindo competências para as autarquias locais, passa a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) Um representante do conselho municipal de ju-

ventude.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as alíneas c) do n.º 1 do artigo 7.º e d) 
do n.º 1 do artigo 15.º e os n.os 3 e 4 do artigo 18.º da Lei 
n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro.

Artigo 4.º
Republicação

É republicado em anexo à presente lei, da qual faz parte 
integrante, a Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro, com a 
redacção actual.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação.

Aprovada em 16 de Dezembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 27 de Janeiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 31 de Janeiro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Republicação da Lei n.º 8/2009, de 18 de Fevereiro,
que cria o regime jurídico

dos conselhos municipais de juventude

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei estabelece o regime jurídico dos conselhos 
municipais de juventude, estabelecendo a sua composição, 
competências e regras de funcionamento.

Artigo 2.º
Conselho municipal de juventude

O conselho municipal de juventude é o órgão consultivo 
do município sobre matérias relacionadas com a política 
de juventude.

Artigo 3.º
Fins

Os conselhos municipais de juventude prosseguem os 
seguintes fins:

a) Colaborar na definição e execução das políticas mu-
nicipais de juventude, assegurando a sua articulação e coor-
denação com outras políticas sectoriais, nomeadamente 
nas áreas do emprego e formação profissional, habitação, 
educação e ensino superior, cultura, desporto, saúde e 
acção social;
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b) Assegurar a audição e representação das entidades 
públicas e privadas que, no âmbito municipal, prosseguem 
atribuições relativas à juventude;

c) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento 
dos indicadores económicos, sociais e culturais relativos 
à juventude;

d) Promover a discussão das matérias relativas às as-
pirações e necessidades da população jovem residente no 
município respectivo;

e) Promover a divulgação de trabalhos de investigação 
relativos à juventude;

f) Promover iniciativas sobre a juventude a nível local;
g) Colaborar com os órgãos do município no exercício 

das competências destes relacionadas com a juventude;
h) Incentivar e apoiar a actividade associativa juvenil, 

assegurando a sua representação junto dos órgãos autár-
quicos, bem como junto de outras entidades públicas e 
privadas, nacionais ou estrangeiras;

i) Promover a colaboração entre as associações juvenis 
no seu âmbito de actuação.

CAPÍTULO II

Composição

Artigo 4.º
Composição dos conselhos municipais de juventude

A composição do conselho municipal de juventude é 
a seguinte:

a) O presidente da câmara municipal, que preside;
b) Um membro da assembleia municipal de cada partido 

ou grupo de cidadãos eleitores representados na assembleia 
municipal;

c) O representante do município no conselho regional 
de juventude;

d) Um representante de cada associação juvenil com 
sede no município inscrita no Registo Nacional de Asso-
ciações Jovens (RNAJ);

e) Um representante de cada associação de estudantes 
do ensino básico e secundário com sede no município;

f) Um representante de cada associação de estudantes 
do ensino superior com sede no município;

g) Um representante de cada federação de estudantes 
inscrita no RNAJ cujo âmbito geográfico de actuação se 
circunscreva à área do concelho ou nas quais as associações 
de estudantes com sede no município representem mais de 
50 % dos associados;

h) Um representante de cada organização de juventude 
partidária com representação nos órgãos do município ou 
na Assembleia da República;

i) Um representante de cada associação jovem e equi-
paradas a associações juvenis, nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 3.º da Lei n.º 23/2006, de 23 de Junho, de âmbito 
nacional.

Artigo 5.º
Observadores

O regulamento do conselho municipal de juventude 
pode ainda atribuir o estatuto de observador permanente, 
sem direito de voto, a outras entidades ou órgãos públicos 
ou privados locais, nomeadamente a instituições particu-
lares de solidariedade social sediadas no concelho e que 
desenvolvam a título principal actividades relacionadas 

com a juventude, bem como a associações juvenis ou gru-
pos informais de jovens não registados no RNAJ.

Artigo 6.º
Participantes externos

Por deliberação do conselho municipal de juventude, 
podem ser convidados a participar nas suas reuniões, sem 
direito de voto, pessoas de reconhecido mérito, outros 
titulares de órgãos da autarquia, representantes das enti-
dades referidas no número anterior que não disponham do 
estatuto de observador permanente ou representantes de 
outras entidades públicas ou privadas cuja presença seja 
considerada útil para os trabalhos.

CAPÍTULO III

Competências

Artigo 7.º
Competências consultivas

1 — Compete aos conselhos municipais de juventude 
pronunciar -se e emitir parecer obrigatório, não vinculativo, 
sobre as seguintes matérias:

a) Linhas de orientação geral da política municipal para 
a juventude, constantes do plano anual de actividades;

b) Orçamento municipal, no que respeita às dotações 
afectas às políticas de juventude e às políticas sectoriais 
com aquela conexas;

c) (Revogada.)

2 — Compete aos conselhos municipais de juventude 
emitir parecer obrigatório, não vinculativo, sobre projectos 
de regulamentos e posturas municipais que versem sobre 
matérias que digam respeito a políticas municipais de 
juventude.

3 — O conselho municipal de juventude será auscultado 
pela câmara municipal durante a elaboração dos projectos 
de actos previstos no número anterior.

4 — Compete ainda ao conselho municipal de juventude 
emitir parecer facultativo sobre iniciativas da câmara mu-
nicipal com incidência nas políticas de juventude, mediante 
solicitação da câmara municipal, do presidente da câmara 
ou dos vereadores, no âmbito das competências próprias 
ou delegadas.

5 — A assembleia municipal pode também solicitar a 
emissão de pareceres facultativos ao conselho municipal 
de juventude sobre matérias da sua competência com in-
cidência nas políticas de juventude.

Artigo 8.º
Emissão dos pareceres obrigatórios

1 — Na fase de preparação das propostas de documen-
tos relativos às alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior, 
a câmara municipal reúne com o conselho municipal de 
juventude para apresentar e discutir as linhas gerais das 
políticas de juventude propostas pelo executivo municipal, 
assim como para que o conselho municipal de juventude 
possa apresentar eventuais propostas quanto a estas ma-
térias.

2 — Após a aprovação pelo executivo municipal dos 
documentos a que aludem as alíneas a) e b) do n.º 1 do 
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artigo anterior, é da competência da câmara municipal 
enviar esses documentos bem como toda a documentação 
relevante para análise ao conselho municipal da juventude, 
solicitando a emissão do parecer obrigatório, não vincula-
tivo, previsto no n.º 1 do artigo anterior.

3 — Para efeitos de emissão do parecer obrigatório, não 
vinculativo, previsto no n.º 2 do artigo anterior, a câmara 
municipal deve solicitá -lo imediatamente após a aprova-
ção do regulamento para consulta pública, remetendo ao 
conselho municipal de juventude toda a documentação 
relevante.

4 — O parecer do conselho municipal de juventude 
solicitado no n.º 2 do artigo anterior deve ser remetido 
ao órgão competente para a deliberação final, no prazo 
máximo de 15 dias contados a partir da solicitação referida 
no número anterior.

5 — A não emissão de parecer obrigatório, no prazo 
previsto no n.º 4, não obsta à sua apreciação e aprovação 
pelos órgãos competentes.

Artigo 9.º
Competências de acompanhamento

Compete aos conselhos municipais de juventude acom-
panhar e emitir recomendações aos órgãos do município 
sobre as seguintes matérias:

a) Execução da política municipal de juventude;
b) Execução da política orçamental do município e 

respectivo sector empresarial relativa às políticas de ju-
ventude;

c) Incidência da evolução da situação sócio -económica 
do município entre a população jovem do mesmo;

d) Participação cívica da população jovem do muni-
cípio, nomeadamente no que respeita ao associativismo 
juvenil.

Artigo 10.º
Competências eleitorais

Compete aos conselhos municipais de juventude eleger 
um representante do conselho municipal de juventude no 
conselho municipal de educação.

Artigo 11.º
Divulgação e informação

Compete aos conselhos municipais de juventude, no 
âmbito da sua actividade de divulgação e informação:

a) Promover o debate e a discussão de matérias relativas 
à política municipal de juventude, assegurando a ligação 
entre os jovens residentes no município e os titulares dos 
órgãos da autarquia;

b) Divulgar junto da população jovem residente no 
município as suas iniciativas e deliberações;

c) Promover a realização e divulgação de estudos sobre 
a situação dos jovens residentes no município.

Artigo 12.º
Organização interna

No âmbito da sua organização interna, compete ao con-
selho municipal de juventude:

a) Aprovar o plano e o relatório de actividades;
b) Aprovar o seu regimento interno;

c) Constituir comissões eventuais para missões tem-
porárias.

Artigo 13.º
Competências em matéria educativa

Compete ainda aos conselhos municipais de juven-
tude acompanhar a evolução da política de educação 
através do seu representante no conselho municipal 
de educação.

Artigo 14.º
Comissões intermunicipais de juventude

Para o exercício das suas competências no que respeita 
a políticas de juventude comuns a diversos municípios, 
os conselhos municipais de juventude podem estabelecer 
formas permanentes de cooperação, através da constituição 
de comissões intermunicipais de juventude.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres dos membros do conselho
municipal de juventude

Artigo 15.º
Direitos dos membros do conselho municipal de juventude

1 — Os membros do conselho municipal de juven-
tude identificados nas alíneas d) a i) do artigo 4.º têm o 
direito de:

a) Intervir nas reuniões do plenário;
b) Participar nas votações de todas as matérias sub-

metidas à apreciação do conselho municipal de juven-
tude;

c) Eleger um representante do conselho municipal de 
juventude no conselho municipal de educação;

d) (Revogada.)
e) Propor a adopção de recomendações pelo conselho 

municipal de juventude;
f) Solicitar e obter acesso à informação e documentação 

necessárias ao exercício do seu mandato, junto dos órgãos 
e serviços das autarquias locais, bem como das respectivas 
entidades empresariais municipais.

2 — Os restantes membros do conselho municipal de 
juventude apenas gozam dos direitos identificados nas 
alíneas a), e) e f) do número anterior.

Artigo 16.º
Deveres dos membros do conselho municipal de juventude

Os membros do conselho municipal de juventude têm 
o dever de:

a) Participar assiduamente nas reuniões do conselho ou 
fazer -se substituir, quando legalmente possível;

b) Contribuir para a dignificação dos trabalhos do con-
selho municipal de juventude;

c) Assegurar a articulação entre as entidades que 
representam e o conselho municipal de juventude, atra-
vés da transmissão de informação sobre os trabalhos 
deste.
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CAPÍTULO V

Organização e funcionamento

Artigo 17.º
Funcionamento

1 — O conselho municipal de juventude pode reunir em 
plenário e em secções especializadas permanentes.

2 — O conselho municipal de juventude pode consagrar 
no seu regimento interno a constituição de uma comissão 
permanente que assegure o seu funcionamento entre reu-
niões do plenário.

3 — O conselho municipal de juventude pode ainda 
deliberar a constituição de comissões eventuais de duração 
temporária.

Artigo 18.º
Plenário

1 — O plenário dos conselhos municipais de juventude 
reúne ordinariamente quatro vezes por ano, sendo duas das 
reuniões destinadas à apreciação e emissão de parecer em 
relação ao plano anual de actividades e ao orçamento do 
município e outra destinada à apreciação do relatório de 
actividades e contas do município.

2 — O plenário dos conselhos municipais de juventude 
reúne ainda extraordinariamente por iniciativa do seu pre-
sidente ou mediante requerimento de pelo menos um terço 
dos seus membros com direito de voto.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — No início de cada mandato o plenário elege dois 

secretários de entre os seus membros que, juntamente com 
o presidente, constituem a mesa do plenário do conselho 
municipal de juventude e asseguram, quando necessário, 
a condução dos trabalhos.

6 — As reuniões dos conselhos municipais de juven-
tude devem ser convocadas em horário compatível com as 
actividades académicas e profissionais dos seus membros.

Artigo 19.º
Comissão permanente

1 — Compete à comissão permanente do conselho mu-
nicipal de juventude:

a) Coordenar as iniciativas do conselho e organizar as 
suas actividades externas;

b) Assegurar o funcionamento e a representação do 
conselho entre as reuniões do plenário;

c) Exercer as competências previstas no artigo 11.º que 
lhe sejam eventualmente delegadas pelo plenário, desde 
que previsto no respectivo regimento.

2 — O número de membros da comissão permanente é 
fixado no regimento do conselho municipal de juventude e 
deve ter em conta a representação adequada das diferentes 
categorias de membros identificados no artigo 4.º

3 — O presidente da comissão permanente e os demais 
membros são eleitos pelo plenário do conselho municipal 
de juventude.

4 — Os membros do conselho municipal de juventude 
indicados na qualidade de autarcas não podem pertencer 
à comissão permanente.

5 — As regras de funcionamento da comissão perma-
nente são definidas no regimento do conselho municipal 
de juventude.

Artigo 20.º
Comissões eventuais

Para a preparação dos pareceres a submeter à apreciação 
do plenário do conselho municipal de juventude e para a 
apreciação de questões pontuais, pode o conselho muni-
cipal de juventude deliberar a constituição de comissões 
eventuais de duração limitada.

CAPÍTULO VI

Apoio à actividade do conselho
municipal de juventude

Artigo 21.º
Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico e administrativo aos conselhos mu-
nicipais de juventude é da responsabilidade da câmara 
municipal, respeitando a autonomia administrativa e fi-
nanceira do município.

Artigo 22.º
Instalações

1 — O município deve disponibilizar instalações con-
dignas para o funcionamento do conselho municipal de 
juventude.

2 — O conselho municipal de juventude pode solicitar 
a cedência de espaço a título gratuito à câmara municipal 
para organização de actividades promovidas por si ou pelos 
seus membros e para proceder a audição com entidades 
relevantes para o exercício das suas competências.

Artigo 23.º
Publicidade

O município deve disponibilizar o acesso do conselho 
municipal de juventude ao seu boletim municipal e a outros 
meios informativos para que este possa publicar as suas 
deliberações e divulgar as suas iniciativas.

Artigo 24.º
Sítio na Internet

O município deve disponibilizar uma página no seu 
sítio na Internet ao conselho municipal de juventude para 
que este possa manter informação actualizada sobre a sua 
composição, competências e funcionamento e divulgar as 
suas iniciativas e deliberações.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.º
Regulamento do conselho municipal de juventude

A assembleia municipal aprova o regulamento do res-
pectivo conselho municipal de juventude, do qual devem 
constar as disposições que instituem o órgão em cada 
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município, bem como as demais normas relativas à sua 
composição e competências, nos termos da presente lei.

Artigo 26.º
Regimento interno do conselho municipal de juventude

O conselho municipal de juventude aprova o respectivo 
regimento interno do qual devem constar as regras de fun-
cionamento que não se encontram previstas no Código do 
Procedimento Administrativo e na presente lei, bem como 
a composição e competências da comissão permanente.

Artigo 27.º
Regime transitório

1 — As regras de funcionamento dos conselhos muni-
cipais de juventude existentes à data de entrada em vigor 
da presente lei devem ser objecto de adaptação no prazo 
máximo de seis meses.

2 — Os municípios que à data de entrada em vigor da 
presente lei não se encontrem dotados de um conselho 
municipal de juventude devem proceder à sua instituição, 
nos termos da presente lei, no prazo máximo de seis meses.

3 — As entidades representadas nos conselhos munici-
pais de juventude devem proceder à designação dos seus 
representantes no prazo de 30 dias após a instituição ou 
adaptação dos conselhos municipais de juventude, con-
soante o caso.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte 
ao da sua publicação. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 15/2012

Institui o sobreiro como árvore nacional de Portugal
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, instituir o sobreiro como 
árvore nacional de Portugal.

Aprovada em 22 de Dezembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 16/2012

Recomenda ao Governo a salvaguarda e valorização
dos acervos dos extintos governos civis

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — O espólio documental de cada governo civil seja 
entregue ao arquivo distrital do respectivo distrito, sob 
supervisão da Direcção -Geral dos Arquivos, ou do serviço 
que venha a suceder nas respectivas atribuições, de modo 
a garantir a sua preservação, tratamento arquivístico e 
ulterior disponibilização ao público.

2 — Os acervos compostos por obras de arte e demais 
objectos de relevante interesse patrimonial e cultural dos 
governos civis sejam confiados ao Instituto dos Museus e 
da Conservação (IMC) para inventariação, para que pos-

teriormente, sob parecer do IMC, possam ser confiados a 
museus sitos nos respectivos distritos, incluindo museus 
municipais, tendo em conta a vocação destes face ao es-
pólio a entregar.

Aprovada em 22 de Dezembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 17/2012

Recomenda ao Governo que proceda à abertura de uma nova 
fase de candidatura a bolsas de acção social escolar para 
estudantes que ingressam pela primeira vez no ensino supe-
rior e equacione um eventual reforço das verbas afectas aos 
auxílios de emergência.
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Pondere a abertura de uma nova fase de candidatura 
a bolsas de acção social escolar para estudantes que ingres-
sam pela primeira vez no ensino superior, após a análise 
completa das candidaturas que se encontram em fase de 
decisão nos Serviços de Acção Social e na Direcção -Geral 
do Ensino Superior.

2 — Envide esforços no sentido de agilizar a análise das 
candidaturas às bolsas de acção social escolar e evitar os 
atrasos sistémicos nas decisões das mesmas por parte dos 
Serviços de Acção Social.

3 — Equacione um eventual reforço das verbas afectas 
aos auxílios de emergência.

Aprovada em 22 de Dezembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 18/2012

Relatório sobre Portugal na União Europeia 2010
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, no âmbito da apreciação 
da participação de Portugal no processo de construção da 
União Europeia durante o ano de 2010, o seguinte:

1 — Exprimir um juízo favorável sobre o conteúdo 
geral do relatório previsto no n.º 3 do artigo 5.º da Lei 
n.º 43/2006, de 25 de Agosto, no âmbito do processo de 
consulta e troca de informações entre o Governo e a As-
sembleia da República.

2 — Reafirmar o entendimento de que o relatório do Go-
verno, acima citado, deverá ter também uma componente 
política que traduza as linhas de orientação estratégica das 
acções relatadas.

3 — Sublinhar que, um ano após a aprovação do Tra-
tado de Lisboa, entrou formalmente em funcionamento o 
Serviço Europeu de Acção Externa (SEAE), tendo Portu-
gal participado, desde o primeiro momento, nos debates 
relativos à criação deste Serviço.

4 — Salientar que, no âmbito da construção de um es-
paço de liberdade, segurança e justiça, foi adoptado o Plano 
de Acção de aplicação do Programa de Estocolmo. Portugal 
participou no processo de adesão da União Europeia à 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem.

5 — Congratular -se com a adopção da Estratégia Europa 
2020, enquanto instrumento estruturante para o futuro 
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da União. Portugal tem participado neste domínio, tendo 
definido metas a nível nacional, em conformidade com as 
metas europeias.

6 — Destacar os trabalhos conducentes ao estabeleci-
mento do instrumento da Iniciativa de Cidadania Europeia 
(ICE), sendo um dos elementos mais inovadores criados 
pelo Tratado de Lisboa para o aprofundamento da demo-
cracia europeia.

Neste âmbito, Portugal teve uma participação que pug-
nou por um sistema que permitisse um justo equilíbrio entre 
o reforço da democracia participativa e a necessidade de 
acautelar eventuais abusos na utilização desta iniciativa.

7 — Destacar a apresentação do relatório final elaborado 
pelo Grupo de Reflexão para o Horizonte 2020 -2030, que 
revela o empenho e a preocupação da União Europeia em 
encontrar as respostas para enfrentar com êxito os desafios 
futuros.

8 — Sublinhar os esforços desenvolvidos pela União na 
procura de soluções para a crise internacional que atingiu, 
severamente, todos os Estados membros, entre os quais 
Portugal.

9 — Concordar com a necessidade de reforçar a go-
vernação e a coordenação das políticas económicas (do 
conjunto de medidas destacam -se: o reforço do Pacto de 
Estabilidade e Crescimento, a criação do Semestre Euro-
peu, a supervisão dos desequilíbrios macroeconómicos e 
o reforço das regras e enquadramentos orçamentais nacio-
nais), reiterando a preferência de acção de acordo com o 
método comunitário.

10 — Registar a confirmação, por parte da União Eu-
ropeia, da importância da política de coesão para a coesão 
económica, social e territorial da União, traduzida na pro-
posta de uma nova arquitectura.

11 — Assinalar o início das reflexões sobre a reaprecia-
ção do orçamento da União Europeia e sobre as reformas 
das políticas da União.

12 — Registar o lançamento das negociações sobre a 
reforma da Política Agrícola Comum (PAC), no horizonte 
2020, destacando -se, neste âmbito, a participação de Portu-
gal na defesa de uma PAC mais simples, mais justa, mais 
orientada para o mercado e mais sustentável.

13 — Sublinhar o início do debate sobre o Quadro Fi-
nanceiro Plurianual 2014 -2020.

14 — Destacar, no domínio da iniciativa Legislar Me-
lhor, a evolução da noção de «melhor regulamentação» 
para um conceito mais amplo de «regulamentação inteli-
gente». Neste contexto, é reconhecido pela União Europeia 
o empenho do Governo português em prol da simplificação 
legislativa.

15 — Realçar o empenho da União na área das teleco-
municações e sociedade de informação (TIC), destacando-
-se, neste domínio, a adopção da Agenda Digital para a 
Europa.

16 — Destacar a relevância que assumiu a temática da 
energia na agenda europeia, assumindo -se a prossecução 
dos três pilares da política energética da UE: segurança 
do abastecimento, competitividade e sustentabilidade am-
biental.

17 — Sublinhar os progressos desenvolvidos relativa-
mente ao Espaço Europeu de Investigação.

18 — Realçar a prioridade atribuída pela União Eu-
ropeia à inovação e investigação, destacando -se, neste 
domínio, a iniciativa União da Inovação, na qual Portu-
gal participou, defendendo a importância de uma visão 
alargada e de uma política orientada para as pequenas e 

médias empresas. Neste âmbito ainda, realçar os avanços 
verificados na área da política industrial aos quais Portugal 
atribuiu grande importância, nomeadamente no sector do 
veículo eléctrico.

19 — Registar que a abordagem da «flexigurança» con-
tinuou a ser debatida, enquanto instrumento de combate 
ao desemprego em tempo de crise.

20 — Sublinhar que a apreciação deste relatório releva o 
esforço, o contributo e o consenso alargado entre as forças 
políticas representadas na Assembleia da República, quanto 
à integração de Portugal na União Europeia, sem prejuízo 
das divergências quanto às prioridades e orientações se-
guidas neste processo.

Aprovada em 22 de Dezembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2012
Considerando que a ciência e a tecnologia constituem 

áreas transversais a toda a governação e que a definição 
das respetivas políticas deve respeitar essa transversalidade 
com a participação mais ativa da comunidade científica 
nacional, foi definido através da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 47/2011, de 25 de novembro, que o Conselho 
Nacional de Ciência e Tecnologia (CNCT) tem por missão 
aconselhar o Governo em matérias transversais de ciência 
e tecnologia, numa perspetiva de definição de políticas e 
estratégias nacionais, de médio e longo prazo, sempre que 
para tal solicitado.

Foi igualmente estabelecido que ao CNCT compete, 
em especial, o aconselhamento na definição das áreas 
e setores prioritários para o Governo nas suas políticas 
de ciência e tecnologia, a promoção da excelência em 
ciência e tecnologia, visando desenvolver e sustentar o 
sistema científico e tecnológico nacional, a internaciona-
lização da ciência portuguesa, a excelência na educação 
em ciência e tecnologia, o aconselhamento científico no 
desenvolvimento de políticas e no funcionamento de servi-
ços públicos em todas as áreas da governação, bem como 
a articulação transversal e interministerial das políticas de 
ciência, tecnologia e inovação, devendo a sua composição 
e funcionamento respeitar algumas orientações definidas 
na referida resolução do Conselho de Ministros.

O CNCT integra a estrutura do Ministério da Educação e 
Ciência, nos termos previstos no artigo 25.º do Decreto -Lei 
n.º 125/2011, de 29 de dezembro, que aprovou a orgânica 
desse ministério.

Importa agora aprovar a configuração definitiva do 
CNCT, de forma a garantir uma gestão eficaz e eficiente 
da missão que lhe está confiada.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Definir as competências, a composição e as regras 

de funcionamento da estrutura denominada Conselho Na-
cional de Ciência e Tecnologia, abreviadamente designado 
por CNCT, que visa aconselhar o Governo em matérias 
transversais de ciência e tecnologia, numa perspetiva de 
definição de políticas e estratégias nacionais, de médio e 
longo prazo, sempre que para tal solicitado.
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2 — Determinar que o CNCT é um órgão consultivo 
do Governo que funciona na dependência do membro do 
Governo responsável pelas áreas da educação e ciência.

3 — Estabelecer que compete ao CNCT:
a) Assegurar o aconselhamento na definição das áreas 

e setores prioritários para o Governo nas suas políticas de 
ciência e tecnologia;

b) Promover a excelência em ciência e tecnologia, tendo em 
vista o desenvolvimento e a sustentação do sistema científico 
e tecnológico nacional, a internacionalização da ciência por-
tuguesa e a excelência na educação em ciência e tecnologia;

c) Assegurar o aconselhamento científico no desen-
volvimento de políticas e no funcionamento de serviços 
públicos em todas as áreas de governação;

d) Fomentar a articulação transversal e interministerial 
das políticas de ciência, tecnologia e inovação.

4 — Estabelecer que o CNCT integra entre 15 e 25 mem-
bros, sendo composto:

a) Pelo Primeiro -Ministro, que preside;
b) Por personalidades internacionalmente prestigiadas nas 

áreas da ciência e tecnologia, incluindo investigadores dos 
setores público e privado e empreendedores, sendo um deles 
membro do Conselho Nacional de Empreendedorismo e Ino-
vação, abreviadamente designado por CNEI, e outro designado 
pelo membro do Governo responsável pelas áreas da educação 
e ciência para exercer as funções de coordenador do CNCT.

5 — Estabelecer que o Primeiro -Ministro designa, sob 
proposta do membro do governo responsável pelas áreas 
da educação e ciência e por mandatos de quatro anos re-
nováveis, os membros referidos no número anterior.

6 — Estipular que a atividade no âmbito do CNCT não 
é remunerada.

7 — Determinar que o CNCT funciona de forma arti-
culada com o CNEI, nas matérias relevantes.

8 — Determinar que o CNCT pode estabelecer as suas 
normas de funcionamento, tendo em consideração as se-
guintes diretrizes:

a) O CNCT reúne ordinariamente uma vez por semestre, 
e extraordinariamente, mediante solicitação do seu presi-
dente ou de pelo menos um terço dos seus membros;

b) Ao modo de funcionamento, são aplicáveis as regras 
relativas aos órgãos colegiais previstas no Código do Pro-
cedimento Administrativo;

c) De cada reunião do CNCT é lavrada a respetiva ata, da qual 
consta, obrigatoriamente, o local e o dia da reunião, a identifi-
cação dos membros presentes, o teor das deliberações tomadas, 
bem como, o teor das declarações de votos, quando existam;

d) Sempre que a matéria em causa o justifique, as delibe-
rações do CNCT são tomadas em articulação com o CNEI;

e) Sempre que a matéria em análise o justifique, podem 
ser constituídas comissões especializadas;

f) O CNCT elabora um relatório anual de atividades, 
o qual é publicitado no sítio do Ministério da Educação e 
Ciência, após aprovação do presidente;

g) O apoio ao CNCT em matérias relacionadas com a sua 
organização, instalação e funcionamento é assegurado pela 
Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência.

9 — Estabelecer que compete ao presidente do CNCT:
a) Representar o CNCT;
b) Convocar e presidir às reuniões;

c) Aprovar o plano de atividades do CNCT apresentado 
pelos restantes membros;

d) Decidir os assuntos que lhe sejam submetidos nos 
termos do ponto seguinte;

e) Exercer quaisquer poderes que lhe sejam cometidos 
por lei.

10 — Estabelecer que o presidente do CNCT pode delegar, 
com a faculdade de subdelegação, no membro do Governo 
responsável pelas áreas da educação e ciência as competên-
cias que considere necessárias ao melhor funcionamento do 
Conselho.

11 — Estabelecer que compete ao coordenador do CNCT:
a) Coadjuvar o presidente ou quem exerça as respetivas 

funções;
b) Assegurar o secretariado das reuniões, elaborando 

a minuta das respetivas atas, que submeterá à aprovação 
dos membros do Conselho;

c) Acompanhar a evolução dos assuntos em análise no 
âmbito do CNCT, tendo em vista a tomada das respetivas 
deliberações;

d) Promover medidas tendentes à recolha, organização e 
atualização de documentos e outros elementos necessários 
ao desenvolvimento das atividades do CNCT;

e) Tratar e difundir, a nível nacional e internacional, a 
documentação e informação técnica no domínio das com-
petências do CNCT, designadamente junto de instituições 
congéneres;

f) Manter atualizada a documentação referente ao CNCT;
g) Exercer quaisquer outras competências que lhe sejam 

cometidas pelo presidente do CNCT ou quem exerça as 
respetivas funções;

h) Corresponder -se diretamente com serviços e organis-
mos públicos e quaisquer entidades públicas ou privadas, 
no âmbito do desenvolvimento das suas competências.

12 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de fevereiro de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/2012
A aposta na inovação e qualificação tecnológica para 

uma prestação de serviços públicos de excelência constitui 
uma prioridade da Administração Pública, bem como a 
definição de políticas e estratégias comuns de utilização 
das tecnologias de informação e comunicação.

Neste sentido, o Ministério da Administração Interna 
(MAI), procedeu às alterações necessárias para garantir 
uma gestão centralizada dos meios tecnológicos, de molde 
a promover a eliminação das disfunções, dispersão de 
recursos e replicação de meios por cada um dos organis-
mos, já em linha de conta com a estratégia aprovada em 
anterior Conselho de Ministros relativa às Tecnologias de 
Informação e Comunicação.

A necessidade de implementar programas que garantam 
a continuidade e disponibilidade da informação (dados) 
de todos os Serviços do MAI e as especiais exigências de 
segurança que importa assegurar, determinaram as alte-
rações em curso.

Atendendo ao fim do prazo de vigência do contrato 
celebrado com a Microsoft para o triénio de 2008 -2011, 
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constatou -se a necessidade de se proceder à atualização 
do processo de licenciamento Microsoft dos serviços e 
organismos do MAI.

A estratégia ora adotada permite atingir um preço base 
inferior a 10 milhões de euros, sem IVA, para o triénio de 
2012 -2014.

Considerando o acima exposto, devem promover -se as 
aquisições necessárias e inerentes ao processo de licencia-
mento Microsoft dos serviços e organismos do MAI pelo 
período de três anos, através do Acordo Quadro de Licen-
ciamento de Software em vigor na Agência Nacional de 
Compras Públicas, E. P. E., com preço base de € 9 301 383 
(nove milhões, trezentos e um mil e trezentos e oitenta e 
três euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa inerente à aqui-
sição de licenciamento Microsoft para os organismos do 
Ministério da Administração Interna (MAI) no valor total 
de € 9 301 383, ao qual acresce o montante correspondente 
ao IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce IVA à taxa legal em vigor:

Ano Económico de 2012 — € 3 758 021;
Ano Económico de 2013 — € 2 771 681;
Ano Económico de 2014 — € 2 771 681.

3 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

4 — Determinar que os encargos emergentes da presente 
resolução são satisfeitos por verbas adequadas inscritas ou 
a inscrever no orçamento da Direção -Geral de Infraestru-
turas e Equipamentos.

5 — Determinar, ao abrigo do disposto do n.º 1 do 
artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 
o recurso aos procedimentos pré -contratuais adequados 
para aquisição dos bens e serviços de Licenciamento de 
Software referidos no número um, através do Acordo Qua-
dro da Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E.

6 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do CCP, 
no Ministro da Administração Interna, com a faculdade 
de subdelegação, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito dos procedimentos referidos 
no número anterior, designadamente a competência para 
aprovar as peças do procedimento, designar o júri do pro-
cedimento, proferir o correspondente ato de adjudicação, 
aprovar a minuta do contrato a celebrar e representar a 
entidade adjudicante na respetiva assinatura.

7 — Determinar que no prazo de um ano o MAI, em 
articulação, com o Grupo de Projeto para as Tecnologias 
de Informação e Comunicação, criado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 46/2011, de 14 de novem-
bro, estudará metodologias tendentes à implementação 
de software aberto ou outras opções de licenciamento.

8 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos a 30 de janeiro de 2012.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de fevereiro de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,

DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 38/2012
de 10 de fevereiro

Através da Portaria n.º 740/75, de 13 de dezembro, e ao 
abrigo dos artigos 1.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 406 -A/75, de 
19 de novembro, foi expropriado a Ermelinda Neves Ber-
nardino Santos Jorge, o prédio rústico denominado «Her-
dade dos Machados», com a área total de 6.101,0825 ha, 
sito na freguesia de Santo Agostinho, concelho de Moura.

Na sequência do pedido de reversão apresentado pelos 
herdeiros legítimos, do sujeito passivo da expropriação, 
Nuno Tristão Neves e Arnalda Neves Tavares da Costa, 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de 
setembro, foi aberto e instruído o respetivo processo admi-
nistrativo, no decurso do qual se fez prova que o lote 6 -OL, 
com a área de 11,6081 ha, integrado na reserva de explo-
ração da Casa Agrícola Santos Jorge, S. A., foi objeto de 
restabelecimento do arrendamento entre esta sociedade e 
o Estado.

Considerando que a sociedade suprarreferida declara 
que não pretende exercer o direito que lhe é conferido pelo 
Decreto -Lei n.º 349/91, de 19 de setembro, e se prova que 
se encontram assegurados os seus direitos enquanto arren-
datária, através da celebração de contrato de arrendamento 
com os requerentes, encontrando -se, assim, reunidos os 
requisitos legais para a reversão, ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de setembro;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no 
n.º 2 do artigo 44.º, da Lei n.º 86/95, de 1 de setembro, 
manda o Governo, pelo Primeiro -Ministro e pela Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte:

1.º Reverter a favor de Nuno Tristão Neves e Arnalda 
Neves Tavares da Costa, na qualidade de herdeiros legíti-
mos, a área de 11,6081 ha, correspondente ao lote n.º 6 -OL, 
que faz parte integrante do prédio rústico denominado 
«Herdade dos Machados», inscrito na matriz predial rústica 
sob o artigo 1, secção I até I 8, da freguesia de Santo Agos-
tinho, concelho de Moura, com a consequente derrogação 
da Portaria n.º 740/75, de 13 de dezembro, na parte em que 
expropria a referida área.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir da data 
da sua assinatura.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho, em 31 de 
janeiro de 2012. — A Ministra da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça, em 27 de 
janeiro de 2012. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA
E DO EMPREGO

Portaria n.º 39/2012
de 10 de fevereiro

O Fundo para a Promoção dos Direitos dos Consumido-
res foi criado pela Portaria n.º 1340/2008, de 26 de novem-
bro, a qual estabeleceu alguns aspetos essenciais relativos 
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à sua utilização, designadamente no tocante aos projetos 
apoiados, à tipologia de apoios, às entidades candidatas 
e à gestão técnica e financeira do Fundo, mas não previu 
outros pontos indispensáveis à efetiva disponibilização do 
Fundo para o financiamento dos projetos que lhe venham 
a ser apresentados.

Justifica -se, assim, a sua alteração no sentido de comple-
tar o quadro regulamentar estabelecido e de proporcionar 
a aplicação do Fundo para a Promoção dos Direitos dos 
Consumidores.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 6.º -B do 
Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de junho, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 100/2007, de 2 de abril, manda o 
Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e da 
Economia e do Emprego, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 1340/2008, de 26 de novembro

A presente portaria altera os artigos 2.º, 7.º, 8.º, 9.º e 
13.º da Portaria n.º 1340/2008, de 26 de novembro, que 
passam a ter a seguinte redação:

«2.º
Âmbito de aplicação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O regulamento de gestão do fundo bem como a 

definição do enquadramento aplicável às ações a apoiar 
são aprovados por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pela área das finanças e da defesa do con-
sumidor.

7.º
Gestão

A gestão do Fundo compete:
a) À Direção -Geral do Consumidor, na vertente técnica;
b) À Direção -Geral do Tesouro e Finanças, na ver-

tente financeira.

8.º
Gestão técnica: plano e relatório

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A Direção -Geral do Consumidor está obrigada 

a apresentar, até ao dia 31 de março de cada ano, o 
relatório da gestão técnica do ano transato ao Ministro 
da Economia e do Emprego.

9.º
Comissão de gestão técnica

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para além do diretor -geral, que preside, a comis-

são de gestão técnica a que se refere o número anterior 
é composta pelos seguintes elementos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Um representante da Direção -Geral de Energia e 

Geologia;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13.º
Despesas decorrentes da gestão

As entidades gestoras do Fundo têm direito a uma 
comissão anual de gestão, até ao máximo conjunto 
de 4 % sobre o montante máximo estabelecido para 
cada fase de candidaturas a retirar do património do 
Fundo, para fazer face aos encargos associados à gestão 
do mesmo, repartida entre a Direção -Geral do Consu-
midor, a quem cabe 3 %, e a Direção -Geral do Tesouro 
e Finanças, a quem cabe 1 %.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entre em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 30 de janeiro de 2012.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — O Ministro da Economia e do Emprego, 
Álvaro Santos Pereira. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.º 40/2012
de 10 de fevereiro

O Hospital de São Marcos foi fundado em 1508 pelo 
Arcebispo D. Diogo de Sousa, que entregou a sua ad-
ministração à Câmara Municipal de Braga até 1559 e, a 
partir daquele ano, à Santa Casa da Misericórdia de Braga.

Em 1974, por força da aplicação do Decreto -Lei 
n.º 704/74, de 7 de dezembro, a administração do Hospital 
de São Marcos passou para a esfera do Estado, adotando este 
estabelecimento hospitalar a designação de Hospital Dis-
trital de Braga, sendo que, em 1987, conforme declaração 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 1 de 
abril de 1987, o Hospital Distrital de Braga voltou a utilizar 
a designação de Hospital de São Marcos, tendo adquirido 
em 13 de janeiro de 1993 o estatuto de Hospital Central.

Entretanto, em 9 de fevereiro de 2009 foi celebrado 
entre o Estado Português, representado pela Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P. (ARSN, I. P.), a Escala 
Braga, sociedade gestora do estabelecimento, S. A., e a Es-
cala Braga, sociedade gestora do edifício, S. A., o contrato 
de gestão relativo à conceção, ao projeto, à construção, 
ao financiamento, à manutenção e à exploração do novo 
Hospital de Braga, em regime de parceria público -privada.

No âmbito do referido contrato de gestão, o Estado 
Português obrigou -se a transmitir o antigo estabelecimento 
hospitalar integrado no Hospital de São Marcos à Escala 
Braga, sociedade gestora do estabelecimento, S. A., que 
assumiu a obrigação de gerir o mesmo até à conclusão da 
construção do edifício a ser afeto ao novo Hospital de Braga.

Com a transmissão do referido estabelecimento hos-
pitalar, ocorrida em 1 de setembro de 2009, foram tam-
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bém transmitidos à Escala Braga, sociedade gestora do 
estabelecimento, S. A., um conjunto de bens e relações 
jurídicas de que era titular o Hospital de São Marcos, no-
meadamente, bens móveis e equipamentos, assim como 
relações contratuais existentes com entidades terceiras, 
incluindo o contrato de arrendamento de edifícios onde 
se encontrava sediado o estabelecimento hospitalar an-
tigo, que, com exceção dos edifícios do Estado onde fun-
cionava o Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental, 
são propriedade da Santa Casa da Misericórdia de Braga.

Em 13 de maio de 2011, foi inaugurado o novo edifício 
hospitalar com a consequente transferência do Hospital e 
a libertação dos antigos edifícios.

Neste contexto, o conselho diretivo da ARSN, I. P., 
propôs a extinção do Hospital Distrital de Braga consi-
derando que não só deixaram de se verificar os requisitos 
que justificaram a gestão pública deste estabelecimento, 
como também não subsistem atribuições que não possam 
ser prosseguidas por outra entidade já existente no Minis-
tério da Saúde, sendo imperioso racionalizar e tornar mais 
eficiente a gestão dos bens públicos em causa, diminuindo 
de forma significativa os custos de estrutura atuais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto, pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 
25 de outubro, e 105/2007, de 3 de março, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 40/2011, de 22 de março, e atento ainda o preceituado 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 284/99, de 26 de julho, e 
no Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção do Hospital Distrital de Braga

É extinto, sendo objeto de fusão com a Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P. (ARSN, I. P.), o Hospital 
Distrital de Braga, também designado por Hospital de São 
Marcos, integrado na rede de estabelecimentos hospitalares 
de gestão pública pelo Decreto -Lei n.º 704/74, de 7 de 
dezembro.

Artigo 2.º
Sucessão

A ARSN, I. P., sucede ao Hospital Distrital de Braga, 
extinto pela presente portaria, na totalidade das suas atri-
buições e competências e em todos os direitos e obrigações 
que subsistam na sua titularidade, independentemente de 
quaisquer formalidades.

Artigo 3.º
Processo

1 — O processo de fusão referido no artigo 1.º rege -se 
pelo disposto no Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de ou-
tubro, com as adaptações constantes da presente portaria.

2 — Cabe ao presidente do conselho diretivo da 
ARSN, I. P., com faculdade de delegação, praticar todos os 
atos e adotar todas as providências necessárias à cessação 
da atividade do Hospital Distrital de Braga e à reafetação 
dos respetivos recursos.

Artigo 4.º
Critérios de seleção de pessoal

Com vista a assegurar a adequada transição de pessoal 
nos termos do Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, 
e do artigo 13.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, com 
as alterações introduzidas pelas Leis n.os 11/2008, de 20 de 
fevereiro, e 64 -A/2008, de 31 de dezembro, é fixado como 
critério geral e abstrato de seleção do pessoal necessário à 
prossecução das atribuições referidas no artigo 2.º o exer-
cício efetivo de funções no organismo extinto, o Hospital 
Distrital de Braga, bem como as necessidades reais e os 
perfis definidos para os postos de trabalho fixados no mapa 
de pessoal do serviço integrador.

Artigo 5.º
Manutenção das funções de gestão

Os membros do conselho de administração do Hospital 
Distrital de Braga que exercem o respetivo cargo à data da 
entrada em vigor do presente diploma mantêm -se no exer-
cício das suas funções de gestão até à conclusão de todas 
as operações de fusão, devendo nesse período prestar toda 
a colaboração ao conselho diretivo da ARSN, I. P., em tudo 
o que seja necessário ao processo de fusão, sendo ainda 
responsáveis pela execução orçamental até ao seu termo, 
nos termos do artigo 5.º e do n.º 2 do artigo 8.º, ambos do 
Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

Em 13 de janeiro de 2012.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ri-
beiro Moita de Macedo. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 41/2012
de 10 de fevereiro

A introdução de portagens em autoestradas onde se 
encontrava instituído o regime sem custos para o utiliza-
dor (SCUT) teve início com a publicação do Decreto -Lei 
n.º 67 -A/2010, de 14 de junho, complementado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 75/2010, de 22 de 
setembro, e pela Portaria n.º 1033 -A/2010, de 6 de outubro.

Os referidos normativos sujeitaram ao regime de co-
brança de taxas de portagem aos utilizadores, nos termos 
do regime legal e contratual aplicável à concessão em 
que se integram, determinados lanços e sublanços das 
concessões SCUT Costa de Prata, do Grande Porto e do 
Norte Litoral.

Na linha do que ocorreu com estas concessões e tal como 
previsto no Programa do XIX Governo Constitucional, o 
Governo tomou a decisão de estender o regime de cobrança 
de taxas de portagem aos utilizadores às concessões SCUT 
do Algarve, da Beira Interior, do Interior Norte e da Beira 
Litoral/Beira Alta. Assim, foi publicado o Decreto -Lei 
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n.º 111/2011, de 28 de novembro, diploma que aprovou a 
sujeição ao regime de cobrança de taxas de portagem aos 
utilizadores dos lanços e sublanços das autoestradas A 22, 
A 23, A 24 e A 25.

No Decreto -Lei n.º 111/2011, de 28 de novembro, 
estabeleceu -se a possibilidade de o Governo, por portaria 
do membro do Governo responsável pela área das infraes-
truturas rodoviárias, introduzir descontos no valor das 
taxas de portagem aplicáveis, nomeadamente através da 
modulação horária em benefício dos veículos afetos ao 
transporte rodoviário de mercadorias.

Previu, ainda, este diploma que, por determinação do 
Concedente e tendo em vista a prestação do melhor ser-
viço público aos utentes e o interesse público, as taxas de 
portagem possam ser objeto de variação, designadamente 
em função da hora do dia em que sejam cobradas, de zonas 
especiais ou de passagens regulares e frequentes do mesmo 
veículo, ou em função da classe do veículo.

Com efeito, a atual conjuntura económica e financeira 
internacional decorrente da crise internacional, bem como 
o aumento do preço dos combustíveis nos mercados in-
ternacionais, têm tido repercussões transversais ao nível 
nacional, com inevitável impacto negativo nas empresas 
do sector de transporte rodoviário de mercadorias, as 
quais atravessam dificuldades de ordem financeira, que 
se refletem na sua sustentabilidade, comprometendo a 
sua viabilidade económica com inevitáveis efeitos sociais 
decorrentes do desemprego associado a essa insustenta-
bilidade.

Por seu turno, o Decreto -Lei n.º 60/2010, de 8 de junho, 
diploma que transpôs para a ordem jurídica interna a Dire-
tiva n.º 1999/62/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 17 de junho, alterada pela Diretiva n.º 2006/38/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio, 
estabelecendo os princípios a que deve obedecer a fixação 
dos valores das portagens a cobrar a veículos de mercado-
rias pela utilização das infraestruturas rodoviárias, permite 
a modulação das taxas de portagem para combater danos 
ambientais, fazer face ao congestionamento, minimizar 
os danos causados à infraestrutura, otimizar a utilização 
de uma dada infraestrutura e promover a segurança ro-
doviária.

Neste contexto, considera -se oportuna a adoção de um 
regime de modulação do valor das taxas de portagem para 
os veículos das Classes 2, 3 e 4 afetos ao transporte rodo-
viário de mercadorias por conta de outrem ou público.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das 

Obras Públicas, Transportes e Comunicações, no uso 
das competências que lhe foram delegadas pelo Minis-
tro da Economia e do Emprego, através do despacho 
n.º 10353/2011, de 17 de agosto, ao abrigo do disposto 
no n.º 5 do artigo 4.º e nos n.os 7 e 8 do artigo 7.º, ambos 
do Decreto -Lei n.º 111/2011, de 28 de novembro, do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 60/2010, de 8 de junho, e 
do n.º 7 da base LVII -D das bases das concessões SCUT 
do Norte Litoral, do Grande Porto e da Costa de Prata, 
aprovadas em anexo ao Decreto -Lei n.º 234/2001, de 28 
de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44 -B/2010, de 
5 de maio, no que respeita à concessão do Norte Litoral, 
ao Decreto -Lei n.º 189/2002, de 28 de agosto, alterados 
pelos Decretos -Leis n.os 19/2007, de 22 de janeiro, e 
44 -G/2010, de 5 de maio, no que respeita à concessão 
do Grande Porto, ao Decreto -Lei n.º 87 -A/2000, de 13 
de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44 -C/2010, de 5 

de maio, no que respeita à concessão da Costa da Prata, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria fixa o regime de modulação do va-
lor das taxas de portagem em benefício dos veículos das Clas-
ses 2, 3 e 4 afetos ao transporte rodoviário de mercadorias por 
conta de outrem ou público, nos lanços e sublanços de auto-
estrada abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 67 -A/2010, de 14 de 
junho, e pelo Decreto -Lei n.º 111/2011, de 28 de novembro.

2 — O disposto no presente diploma não prejudica o 
regime jurídico previsto no Regulamento de Autoriza-
ções Especiais de Trânsito (RAET), aprovado pela Por-
taria n.º 472/2007, de 15 de junho, alterada pela Portaria 
n.º 787/2009, de 28 de julho, nem o regime de restrições 
à circulação de automóveis afetos ao transporte de mer-
cadorias perigosas, previsto na Portaria n.º 331 -B/98, de 
1 de junho.

Artigo 2.º
Regime de modulação do valor das taxas de portagem

1 — Os veículos das Classes 2, 3 e 4 afetos ao trans-
porte rodoviário de mercadorias por conta de outrem 
ou público, regulado pelo Decreto -Lei n.º 257/2007, de 
16 de junho, que aprova o regime jurídico da atividade 
de transporte de mercadorias (RTRM), alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2008, de 21 de julho, e pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2009, de 5 de junho, independentemente da 
nacionalidade, país ou local de estabelecimento do trans-
portador e da origem ou destino da operação de transporte, 
que cumpram os limites de emissão definidos no n.º 3 do 
anexo I do Decreto -Lei n.º 60/2010, de 8 de Junho, têm 
direito ao seguinte sistema de descontos:

a) Nos dias úteis, entre as 7 horas e as 20 horas e 
59 minutos (período diurno), 10 % sobre o valor das ta-
xas de portagem;

b) Nos dias úteis, entre as 21 horas e as 6 horas e 
59 minutos (período noturno), 25 % sobre o valor das 
taxas de portagem;

c) Aos sábados, domingos e feriados nacionais, 25 % 
sobre o valor das taxas de portagem.

2 — Para efeitos de aplicação dos descontos previstos 
no número anterior, é considerada a data e hora de fim da 
Transação Agregada.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1, os veículos devem 
estar equipados com um dispositivo eletrónico de uma 
entidade de cobrança, aprovado no âmbito do sistema 
de identificação eletrónica de veículos para pagamento 
de portagens, devendo o mesmo encontrar -se associado 
à matrícula do veículo no caso de se tratar de veículo de 
matrícula nacional (DEM).

4 — Para beneficiar do regime de descontos previsto 
no n.º 1, os utilizadores dos veículos das Classes 2, 3 e 4 
afetos ao transporte rodoviário de mercadorias por conta 
de outrem ou público, regulado pelo RTRM, devem obri-
gatoriamente comprovar que:

a) Os respetivos veículos se encontram afetos ao trans-
porte de mercadorias por conta de outrem ou público, 
mediante a apresentação:

i) No caso de veículos de matrícula nacional, da cor-
respondente licença emitida pelo Instituto da Mobilidade 
e dos Transportes Terrestres, I. P. (IMTT);
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ii) No caso dos veículos registados em outros Esta-
dos membros da União Europeia, de cópia certificada 
da licença comunitária emitida de acordo com o modelo 
constante do anexo II ao Regulamento (CE) n.º 1072/2009, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro;

iii) No caso dos veículos registados em países não per-
tencentes à União Europeia, de autorização do contingente 
multilateral CEMT, ou de autorização dos contingentes para 
transporte bilateral, emitidas de acordo, respetivamente, 
com a pertinente resolução do Conselho de Ministros da 
CEMT ou dos acordos bilaterais de transporte celebrados 
pelo Estado Português;

b) Os respetivos veículos respeitam, no mínimo, os 
limites de emissões correspondentes à classe «EURO III» 
definidos no n.º 3 do anexo I do Decreto -Lei n.º 60/2010, 
de 8 de junho, para o caso dos veículos pesados, e, no caso 
dos veículos ligeiros, os valores da linha A do quadro II do 
anexo 32.º ao Decreto -Lei n.º 202/2000, de 1 de setembro, 
correspondentes à classe «EURO 3», mediante a apresen-
tação, em qualquer caso:

i) No caso dos veículos de matrícula nacional, do Certi-
ficado de Matrícula, para veículos cuja primeira matrícula 
tenha sido atribuída após 1 de fevereiro de 2002, ou de 
declaração do fabricante do veículo atestando a classe de 
emissões do veículo em causa, devidamente certificada nos 
termos estabelecidos em deliberação do conselho diretivo 
do IMTT, a publicar no Diário da República no período 
transitório de 60 dias previsto nos n.os 7 e 8, se a data da 
primeira matrícula for anterior a 1 de Fevereiro de 2002;

ii) No caso de veículos de matrícula estrangeira, de com-
provação de que o veículo respeita os limites corresponden-
tes à classe anteriormente referida, através de anotação da 
respetiva classe de emissões no Certificado de Matrícula, 
na autorização do contingente multilateral CEMT, ou na 
autorização dos contingentes para transporte bilateral, 
consoante aplicável, ou de outro documento equivalente 
válido emitido pela administração do país de matrícula;

c) As empresas a que pertencem, no caso de veículos de 
matrícula nacional, se encontram numa situação tributária 
e contributiva regularizada, mediante apresentação de de-
claração de inexistência de dívida à administração fiscal 
ou à segurança social.

5 — A comprovação prevista nos termos do número 
anterior deve ser realizada através da submissão às Enti-
dades de Cobrança de Portagens (ECP) de um pedido de 
habilitação acompanhado pelas cópias certificadas dos 
documentos mencionados no n.º 4, e no caso de estes do-
cumentos não serem normalizados, ou não terem origem 
em Estados membros da União Europeia, da respetiva 
tradução oficial autenticada, encontrando -se o pedido su-
jeito ao pagamento às ECP de uma taxa de serviço com 
um limite máximo de € 3,50.

6 — Os utilizadores dos veículos das Classes 2, 3 e 4 
afetos ao transporte rodoviário de mercadorias por conta 
de outrem ou público, regulado pelo RTRM, que realizem 
o pedido de habilitação mencionado no número anterior, 
são responsáveis pela autenticidade e conformidade dos 
documentos apresentados nos termos dos n.os 4 e 5, pelo 
que, se em qualquer momento após o deferimento do pe-
dido de habilitação, se concluir que tal pressuposto não está 
verificado, aqueles utilizadores são responsáveis pela res-
tituição dos montantes resultantes da aplicação do regime 

de descontos previsto no n.º 1, de que tenham beneficiado 
indevidamente.

7 — As ECP têm 60 dias a contar da data de entrada 
em vigor da presente portaria para adaptar os sistemas 
de registo dos dispositivos referidos no número anterior, 
de modo a assegurar a aplicação do regime de descontos 
previsto no n.º 1.

8 — As Concessionárias ou Operadoras têm 60 dias a 
contar da data de entrada em vigor da presente portaria 
para adaptar os respetivos sistemas de cobrança eletrónica 
de portagens, de modo a assegurar a aplicação do regime 
de descontos previsto no n.º 1.

9 — A partir da data de entrada em vigor da presente 
portaria, os veículos das Classes 2, 3 e 4 afetos ao trans-
porte rodoviário de mercadorias por conta de outrem 
ou público, regulado pelo RTRM, que já disponham 
de um dispositivo eletrónico, ou procedam à aquisi-
ção de um, nos termos do n.º 3, usufruem desde logo 
do regime de descontos previsto no n.º 1, desde que o 
pedido de habilitação para o efeito, nos termos dos n.os 
4 e 5, seja submetido no prazo de 30 dias a contar do 
final do período transitório de 60 dias previsto nos n.os 
7 e 8, tendo direito ao reembolso dos montantes resul-
tantes da aplicação do regime de descontos às viagens 
realizadas desde a data de entrada em vigor da presente 
portaria, ou, se posterior, a data de início de utilização 
do dispositivo eletrónico, até à data do deferimento do 
pedido de habilitação, que deve ser apreciado no prazo 
máximo de 60 dias.

10 — Caso o pedido de habilitação a realizar nos termos 
do n.º 5 seja submetido posteriormente ao termo do período 
de 30 dias previsto no número anterior, os utilizadores 
dos veículos apenas terão direito a usufruir do regime de 
descontos previsto no n.º 1 a partir da data do deferimento 
do pedido de habilitação.

11 — O reembolso mencionado no n.º 9, cujo montante 
é apurado pelas Concessionárias ou Operadoras, é reali-
zado pelas ECP, que creditam a conta dos utilizadores dos 
veículos no prazo máximo de 60 dias após o deferimento 
do pedido de habilitação.

12 — A decisão sobre os pedidos de habilitação, aos 
quais se refere o disposto no n.º 10, deve ser comunicada 
pelas ECP aos utilizadores dos veículos num prazo máximo 
de 15 dias a contar da data da submissão do pedido.

13 — A habilitação ao regime de descontos previsto no 
n.º 1 é válida por um período igual ao menor dos prazos de 
validade dos documentos que acompanharam o respetivo 
pedido, podendo ser renovada mediante submissão de novo 
pedido de habilitação.

14 — O regime previsto no n.º 1 não é acumulável com 
o regime de discriminação positiva regulado na Porta-
ria n.º 1033 -A/2010, de 6 de Outubro, e no Decreto -Lei 
n.º 111/2011, de 28 de Novembro, e os veículos das Classes 
2, 3 e 4 afetos ao transporte rodoviário de mercadorias por 
conta de outrem ou público, regulado pelo RTRM, cujo 
pedido de habilitação ao regime de descontos previstos 
no n.º 1 tenha sido deferido, deixam automaticamente de 
usufruir do regime de discriminação positiva previsto nos 
referidos diplomas.

15 — Para efeitos de verificação do cumprimento do 
prazo de 30 dias a que se refere o n.º 9, com vista à sub-
missão do pedido de habilitação, é considerada, conforme 
aplicável, a data de entrega na ECP, ou a data do carimbo 
dos correios.
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Artigo 3.º
Vigência

O regime de modulação do valor das taxas de portagem 
previsto no artigo 2.º deve ser revisto no prazo de um ano 
a contar da data de entrada em vigor da presente portaria.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação após a sua publicação.

O Secretário de Estado das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
em 3 de fevereiro de 2012. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 42/2012
de 10 de fevereiro

A Política Agrícola Comum, através da organização 
comum dos mercados agrícolas, prevê a possibilidade dos 
Estado membros concederem apoios aos produtores no 
âmbito das medidas de gestão de crises, nomeadamente 
apoios à contratualização de seguros de colheita de uvas 
para vinho.

Este mecanismo de apoio é integralmente financiado 
pelo orçamento da União Europeia e tem como objetivo 
contribuir para proteger os rendimentos dos produtores, 
quando sejam afetados por catástrofes naturais de natureza 
climática, fenómenos climáticos adversos, tais como a 
geada, o granizo, o gelo, a chuva ou a seca, bem como 
pragas e doenças da vinha. A presente portaria estabelece 
as condições de aplicação da medida de apoio à contratuali-
zação de seguros de colheita de uva para vinho, prevista no 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 23 de 
outubro, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 491/2009, 
do Conselho, de 25 de maio, e no Regulamento (CE) 
n.º 555/2008 da Comissão, de 27 de junho.

Na conceção desta medida, que se pretende simples, 
procurou -se restringir as regras de aplicação ao mínimo 
indispensável ao seu correto funcionamento, nomeada-
mente ao nível da informação de suporte aos pedidos de 
apoio e mecanismos de controlo. Em paralelo e dentro dos 
limites definidos pela legislação europeia, é concedida total 
flexibilidade às relações contratuais entre os produtores e 
as empresas de seguros, promovendo desta forma contratos 
mais adaptados às condições de risco associadas à realidade 
de cada produtor.

Importa ainda sublinhar que as organizações de pro-
dutores desempenham um papel determinante na pro-
fissionalização da atividade e consequentemente para a 
competitividade do setor, pela intervenção em matéria de 
planeamento da produção, concentração da oferta, promo-
ção conjunta e serviços aos produtores, seja ao nível da 
assistência técnica seja na aquisição de fatores de produção. 
Deste modo, considera -se fundamental que as políticas 
públicas contribuam para a dinamização de todas as for-
mas de organização da produção suscetíveis de gerar valor 
para os produtores, pelo que se majora, sob determinadas 

condições, o valor dos apoios a conceder aos produtores 
que integrem contratos de seguros de grupo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agricul-

tura, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, e no uso das compe-
tências delegadas através do Despacho n.º 12412/2011, de 
20 de setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece as condições de aplicação 
da medida de apoio à contratualização do seguro vitícola 
de colheitas, previsto no Regulamento (CE) n.º 1234/2007 
do Conselho, de 23 de outubro, com a redação introdu-
zida pelo Regulamento (CE) n.º 491/2009, do Conselho, 
de 25 de maio, e no Regulamento (CE) n.º 555/2008, da 
Comissão, de 27 de junho.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do disposto na presente portaria entende-
-se por:

a) «Beneficiário» o produtor que, sendo abrangido por 
um contrato de seguro, é o destinatário do apoio financeiro 
nas condições definidas na presente portaria;

b) «Contrato de seguro de grupo» o contrato de seguro 
celebrado por uma pessoa, singular ou coletiva, agindo no 
interesse direto de pelo menos 9 produtores aderentes, que 
representa, tendo por objeto a produção de uvas efetiva-
mente esperada na campanha vitivinícola, considerando -se 
que agem no interesse direto dos produtores que represen-
tam, as seguintes entidades:

i) Organizações e Associações de produtores;
ii) Cooperativas Agrícolas;
iii) Comissões Vitivinícolas Regionais;
iv) Empresas que efetuem a transformação e ou a co-

mercialização da produção.

c) «Contrato de seguro individual» o contrato de seguro 
celebrado por um produtor, sobre a produção de uvas efe-
tivamente esperada na campanha vitivinícola;

d) «Produção esperada» a produção que se estima vir 
a obter caso não haja acidentes que diminuam a produ-
ção durante o processo produtivo; não sendo possível 
determiná -la, deve ser considerada a média da produção 
registada nos últimos 5 anos, retirando o ano de maior e 
menor produção;

e) «Produtor» a pessoa individual ou coletiva que ex-
plora vinha destinada à produção de vinho.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — Podem beneficiar desta medida de apoio todos 
os produtores cuja produção segurada seja proveniente 
de vinhas estabelecidas no território continental, e que 
celebrem um contrato de seguro, individual ou de grupo, 
nas condições estabelecidas na presente portaria.

2 — Para efeitos do contrato de seguro, considera -se 
elegível a vinha plantada para produção de vinho, com 
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situação atualizada no registo central vitícola gerido pelo 
Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVV, I. P.).

Artigo 4.º
Riscos cobertos

1 — É elegível, para efeitos do apoio previsto na pre-
sente portaria, o seguro que cubra um ou mais dos seguintes 
riscos:

a) Fenómenos climáticos adversos equiparados a ca-
tástrofes naturais, considerando -se como tal condições 
climáticas que destroem mais de 30 % da produção anual 
média de um dado produtor, calculada com base em três 
dos cinco anos anteriores, excluídos os valores superior 
e inferior;

b) Fenómenos climáticos adversos não equiparados a 
catástrofes naturais, considerando -se como tal condições 
climáticas que destroem uma parte da produção igual ou 
inferior a 30 % da produção de uvas esperada na campanha 
vitivinícola;

c) Pragas e doenças da vinha, desde que as condições 
climáticas sejam adversas à cultura e tecnicamente não 
seja possível controlar o seu aparecimento ou desenvolvi-
mento, conduzindo a perdas médias, ao nível do concelho 
de implantação da parcela segura, superiores a 20 % da 
produção de uvas esperada na campanha vitivinícola, desde 
que devidamente atestados pelos serviços competentes 
do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território (MAMAOT).

2 — Para efeitos da contratualização dos riscos cober-
tos, consideram -se as seguintes definições:

a) Ação de queda de raio: descarga atmosférica ocorrida 
entre nuvem e solo, consistindo em um ou mais impulsos 
de corrente, que conferem ao fenómeno uma luminosidade 
característica, raio, e que provocam danos permanentes 
no bem seguro;

b) Geada: formação de cristais de gelo nos tecidos ce-
lulares em consequência da sublimação do vapor de água 
ou arrefecimento abaixo de 0º C da superfície das plantas, 
quando o ar adjacente não tendo humidade suficiente para a 
formação de cristais de gelo, provoca a necrose dos tecidos 
vegetais por dissecação;

c) Granizo: precipitação de água em estado sólido sob 
a forma esferoide;

d) Insolação: destruição de folhas e cachos provocada 
por condições de temperatura elevada e humidade relativa 
baixa, e por radiação solar direta, causando o dessecamento 
das folhas e dos bagos, conduzindo a perdas superiores 
a 20 % da produção de uvas efetivamente esperada na 
campanha vitivinícola;

e) Queda de neve: queda de finos cristais de gelo, por 
vezes aglomerados em flocos;

f) Tornado: tempestade giratória muito violenta, sob a 
forma de coluna nebulosa projetada até ao solo, e ainda 
vento que no momento do sinistro tenha atingido velo-
cidade instantânea superior a 80 km por hora ou cuja 
violência destrua ou derrube árvores num raio de 5 km 
envolventes dos bens seguros;

g) Tromba -d’água: efeitos mediata ou imediatamente 
resultantes de queda pluviométrica igual ou superior a 
10 mm em dez minutos no pluviómetro, incluindo os pre-
juízos resultantes de inundação, desde que a mesma resulte 
de queda pluviométrica ocorrida no próprio local.

3 — Para além do referido no número anterior, podem 
ser cobertos outros riscos comprovadamente climáticos, 
a definir no contrato de seguro.

Artigo 5.º
Condições do contrato de seguro

1 — O seguro pode ser celebrado por qualquer empresa 
de seguros autorizada a explorar o ramo «Outros danos 
em coisas».

2 — Não são indemnizáveis os prejuízos resultantes 
de sinistros cujo montante seja inferior a 30 % do valor 
seguro, nos casos em que o produtor tenha optado pela 
cobertura de riscos climáticos adversos equiparados a ca-
tástrofes naturais.

3 — A indemnização de perdas provocadas por pragas 
e doenças depende da correta manutenção dos registos de 
aquisição e utilização dos produtos fitossanitários nos ter-
mos definidos no Aviso n.º 2847/2001, de 27 de janeiro, e 
ao cumprimento, sempre que possível, das recomendações 
emitidas pelo Serviço Nacional de Avisos Agrícolas relativas 
à execução dos tratamentos fitossanitários, devidamente 
atestados pelos serviços competentes do MAMAOT.

4 — Para efeitos do número anterior, considera -se não 
ser possível o cumprimento das recomendações emitidas 
pelo Serviço Nacional de Avisos Agrícolas, quando, por 
efeito de chuvas persistentes, a aplicação dos tratamentos 
fitossanitários se revele inviável devido à ineficácia da sua 
realização, ou, por efeito de encharcamento do terreno a 
utilização de máquinas não possa ocorrer.

5 — A contratação de seguro de colheitas para uma dada 
parcela, exclui a possibilidade, confirmada por declaração 
do segurado, de contratação, na mesma campanha, de outro 
seguro para a mesma parcela, ao abrigo desta medida de 
apoio ou de regimes de seguro que beneficiem de apoio 
do Estado Português ou da União Europeia.

6 — O contrato de seguro de grupo deve garantir os va-
lores individuais de valor seguro de cada um dos segurados 
e, se for o caso, as condições particulares aplicáveis.

7 — O recibo do prémio de seguro deve indicar sempre 
o valor e a percentagem do apoio atribuído.

8 — Sem prejuízo das datas limite da produção de efei-
tos definidas nas condições da apólice, o contrato de seguro 
caduca o mais tardar na data de conclusão da colheita.

9 — Nos contratos de seguro de grupo, deve a entidade 
que representa os produtores beneficiários, em caso de 
sinistro, garantir apoio ao produtor, nomeadamente no 
acompanhamento das peritagens.

Artigo 6.º
Nível de apoio financeiro

1 — É elegível para o apoio, o valor total dos prémios 
de seguro excluído de impostos e taxas, até ao limite dos 
montantes referidos no anexo à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

2 — O apoio corresponde às seguintes percentagens do 
montante elegível:

a) Para contratos de seguros individuais:
i) 75 %, no caso em que a apólice cubra exclusivamente 

a cobertura de riscos climáticos adversos equiparados a 
catástrofes naturais, conforme definido na alínea a) do 
artigo 4.º;
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ii) 50 %, no caso em que a apólice cubra a cobertura 
de riscos associados a fenómenos climáticos adversos não 
equiparados a catástrofes naturais, conforme definido na 
alínea b) do artigo 4.º;

iii) 50 %, no caso em que a apólice cubra a cobertura 
de riscos associados a pragas e doenças.

b) Para contratos de seguros de grupo:
i) 80 %, no caso em que a apólice cubra exclusivamente a 

cobertura de riscos climáticos adversos equiparados a catás-
trofes naturais, conforme definido na alínea a) do artigo 4.º;

ii) 50 %, no caso em que a apólice cubra a cobertura 
de riscos associados a fenómenos climáticos adversos não 
equiparados a catástrofes naturais, conforme definido na 
alínea b) do artigo 4.º;

iii) 50 %, no caso em que a apólice cubra a cobertura 
de riscos associados a pragas e doenças.

Artigo 7.º
Pedidos de apoio

1 — Os apoios são pagos pelo IFAP, I. P., por intermédio 
das empresas de seguro, até ao dia 30 de setembro do ano 
da celebração do contrato de seguro, desde que reunidos 
todos os requisitos necessários.

2 — As empresas de seguros devem remeter ao IFAP, I. P., 
até ao dia 15 de maio de cada ano, a informação completa 
relativa aos contratos de seguro para um determinado ano, 
incluindo, nomeadamente:

a) Informação relativa à identificação do produtor;
b) Identificação das parcelas e respetivas áreas seguras 

por concelho;
c) Valor seguro com discriminação da produção espe-

rada e do respetivo preço;
d) Riscos cobertos, montante do prémio e valor do apoio 

solicitado;
e) Declaração de compromisso de reporte ao IFAP, I. P., 

da informação relativa a sinistros, prejuízos e indemniza-
ções devidas.

3 — A ordem de prioridade no acesso à ajuda é a data 
de entrada dos processos completos no IFAP, I. P.

Artigo 8.º
Controlos

1 — O controlo administrativo, previsto no título V do Re-
gulamento (CE) n.º 555/2008, da Comissão, de 27 de junho, 
é efetuado de forma sistemática, recaindo sobre todos os pe-
didos de apoio antes do respetivo pagamento e visam a con-
firmação da elegibilidade do beneficiário e do nível de apoio.

2 — Os controlos são realizados pelo IFAP, I. P., atra-
vés da verificação da inscrição das parcelas de vinha que 
suportam a produção segura no registo central vitícola 
gerido pelo IVV, I. P., e da confirmação do pagamento dos 
prémios, deduzido o valor do apoio.

Artigo 9.º
Pagamentos indevidos e exclusões

1 — Em caso de pagamento indevido, o produtor deve 
reembolsar o montante em questão, sendo devidos juros 
relativamente ao período decorrido entre a notificação da 
obrigação de reembolso, e o efetivo reembolso ou dedução.

2 — Não são efetuados pagamentos aos produtores 
em relação aos quais se prove terem sido criadas artifi-
cialmente as condições exigidas para a obtenção de tais 
pagamentos, a fim de obterem um benefício contrário aos 
objetivos da presente medida.

Artigo 10.º
Procedimentos

1 — Para aplicação da presente medida de apoio com-
pete ao IVV, I. P.:

a) Remeter à Comissão Europeia os elementos a que se 
refere o artigo 188.º -A do Regulamento (CE) n.º 1234/2007, 
do Conselho, de 22 de outubro;

b) Elaborar o relatório anual da execução da medida, 
incluindo informação reportada pelas empresas de seguros.

2 — Para aplicação da presente medida de apoio com-
pete ao IFAP, I. P.:

a) Definir em circular, em colaboração com o IVV, I. P., 
os procedimentos a observar pelos tomadores e pelas em-
presas de seguros, bem como os dados técnicos e estatísticos 
a fornecer por estas;

b) Proceder à análise e à decisão dos pedidos e ao pa-
gamento dos apoios aprovados.

3 — O IVV, I. P., e o IFAP, I. P., estabelecem, por pro-
tocolo, as condições de operacionalização desta medida de 
apoio, bem como as necessidades de informação a obter.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 6 de fevereiro de 2012.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º)

Limites elegíveis 

Regiões* Média por apólice
(euros/hectare)

A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155
B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270
D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 635

* Regiões definidas na Portaria n.º 318/2011, de 30 de dezembro.

 Portaria n.º 43/2012
de 10 de fevereiro

O Regulamento do Apoio à Promoção de Vinhos em 
Mercados de Países Terceiros, aprovado pela Portaria 
n.º 1384 -B/2008, de 2 de dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelas Portarias n.os 989/2009, de 7 de setembro, 
47/2010, de 20 de janeiro, e 1055/2010, de 14 de outubro, 
estabeleceu as regras relativas à aplicação, em Portugal, 
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da medida de promoção em mercados de países terceiros 
prevista para o período 2008 -2013 no Regulamento (CE) 
n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Regulamento (CE) n.º 491/2009, 
do Conselho, de 25 de maio, e das suas normas de execução, 
incluídas no Regulamento (CE) n.º 555/2008, da Comissão, 
de 27 de junho, com as alterações introduzidas pelo Regu-
lamento (CE) n.º 772/2010, da Comissão, de 1 de setembro.

Tendo em conta os resultados e experiência obtidos nos 
concursos já implementados, importa efetuar alguns ajus-
tamentos ao atual quadro legal desta medida de apoio para 
agilizar os procedimentos administrativos, quer dos bene-
ficiários quer dos organismos envolvidos na sua gestão, de 
modo a permitir um resultado mais eficiente da medida.

Por outro lado, o atual contexto económico e financeiro 
do país reflete -se também no setor vitivinícola, implicando 
um esforço acrescido para a execução desta medida de 
promoção em países terceiros.

Neste contexto, e de modo a reforçar a imagem dos 
vinhos portugueses nos mercados externos, justifica -se um 
aumento do limite máximo da majoração para os projetos 
de associações, organizações profissionais e interprofissio-
nais que apresentem um mérito destacado e desde que ga-
rantam uma adequada articulação das suas ações de promo-
ção, ao nível da concentração e planeamento das mesmas.

Com este aumento da majoração pretende -se estimular 
as sinergias entre os intervenientes, com vista à obtenção 
de maior eficácia e impacto das ações de promoção dos 
vinhos portugueses realizadas em países terceiros.

Permite -se, também, que sejam considerados elegíveis 
os custos associados à obrigação de apresentação de uma 
garantia bancária, nas situações em que os beneficiários 
solicitem pagamento adiantado.

Importa ainda estabelecer a possibilidade, prevista na 
legislação comunitária, dos beneficiários renovarem, pelo 
período máximo de dois anos, projetos já implementados 
nos mercados de países terceiros, situação que irá contri-
buir para fortalecer o posicionamento dos vinhos nacionais 
nos mercados externos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, e no uso das 
competências delegadas pela Ministra da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, atra-
vés do Despacho n.º 12412/2011, de 20 de setembro, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Apoio à Promoção 

de Vinhos em Mercados de Países Terceiros

Os artigos 2.º, 5.º, 9.º, 10.º, 12.º, 18.º e 20.° do Regula-
mento do Apoio à Promoção de Vinhos em Mercados de 
Países Terceiros, aprovado pela Portaria n.º 1384 -B/2008, 
de 2 de dezembro, alterada pelas Portarias n.os 989/2009, 
de 7 de setembro, 47/2010, de 20 de janeiro, e 1055/2010, 
de 14 de outubro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
Entidades intervenientes

1 — São entidades intervenientes no procedimento:
a) O Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVV, I. P.), 

que exerce as funções de entidade de gestão (EG);

b) O Instituto de Financiamento da Agricultura e Pes-
cas, I. P. (IFAP, I. P.), que exerce as funções de organismo 
pagador e de controlo.

2 — Compete à EG:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — (Revogado.)
5 — As entidades intervenientes promovem o inter-

câmbio dos dados e informação sobre esta medida de 
apoio, para um desempenho eficaz das funções atri-
buídas.

Artigo 5.º
[...]

1 — A duração do apoio não pode ultrapassar três anos 
a contar da data limite para entrega do projeto, fixada 
no aviso de abertura de concurso.

2 — O apoio concedido a um projeto no mercado de 
país terceiro por um período de três anos pode ser re-
novado, uma única vez, pelo período máximo de dois 
anos, devendo, para o efeito, o beneficiário apresentar um 
novo projeto que deve incluir a avaliação dos resultados 
obtidos anteriormente.

Artigo 9.º
[...]

1 — São elegíveis as despesas diretamente relacio-
nadas com a execução do projeto aprovado, relativas 
a determinada fase de execução, que sejam realizadas, 
pagas pelo beneficiário e apresentadas até ao pedido de 
saldo da fase a que respeitam, as quais incluem:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) (Revogada.)
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Despesas gerais do beneficiário, até ao limite de 7 % 

da soma das despesas previstas nas alíneas a) e b);
f) Despesas relativas às garantias constituídas para 

efeitos de pedidos de pagamento adiantado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Em complemento do apoio referido no número 

anterior e em função do mérito do projeto, pode ser con-
cedida uma majoração até 40 % do valor das despesas 
elegíveis, financiada através de fundos nacionais nos 
termos previstos no anexo III, respeitando as disposições 
de direito europeu aplicáveis em matéria de auxílios 
de Estado.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Quando num concurso se verificar que o valor do 

apoio comunitário referente ao investimento global proposto 
não excede a dotação orçamental comunitária, prevista no 
aviso de abertura, a decisão da EG sobre cada candidatura 
pode ser tomada isoladamente e comunicada ao respetivo 
candidato.

Artigo 18.º
[...]

1 — O beneficiário pode apresentar junto do IFAP, I. P., 
em cada fase de execução do projeto e o mais tardar até 
15 de setembro, um pedido de adiantamento até ao mon-
tante correspondente a 100 % do apoio a conceder na 
fase em causa, descontado, se for caso disso, do montante 
já pago a título de pagamentos intermédios, mediante 
a entrega de uma garantia constituída a favor daquele 
organismo, de montante correspondente a 110 % do 
adiantamento solicitado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.º
[...]

1 — O beneficiário deve apresentar ao IFAP, I. P., 
no prazo máximo de quatro meses após a conclusão de 
cada fase do projeto, um pedido de pagamento de saldo 
referente à fase em causa.

2 — O pagamento do saldo é efetuado no prazo má-
ximo de dois meses após a apresentação do pedido re-
ferido no número anterior, podendo ocorrer durante o 
exercício financeiro seguinte.»

Artigo 2.º
Alteração do anexo III do Regulamento do Apoio à Promoção

de Vinhos em Mercados de Países Terceiros

O anexo III do Regulamento do Apoio à Promoção de 
Vinhos em Mercados de Países Terceiros, aprovado pela 
Portaria n.º 1384 -B/2008, de 2 de dezembro, alterada pelas 
Portarias n.os 989/2009, de 7 de setembro, 47/2010, de 20 de 
janeiro, e 1055/2010, de 14 de outubro, é substituído pelo 
anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Remissões

As remissões feitas para a comissão de gestão (CG) 
consideram -se efetuadas para a entidade de gestão (EG).

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 4 do artigo 2.º e a alínea c) do n.º 1 
do artigo 9.º do Regulamento do Apoio à Promoção de 
Vinhos em Mercados de Países Terceiros, aprovado pela 
Portaria n.º 1384 -B/2008, de 2 de dezembro, alterada pelas 
Portarias n.os 989/2009, de 7 de setembro, 47/2010, de 20 
de janeiro, e 1055/2010, de 14 de outubro.

Artigo 5.º
Disposição transitória

1 — O disposto nos artigos 5.º, 9.º e 10.º do Regula-
mento do Apoio à Promoção de Vinhos em Mercados de 
Países Terceiros com a redação dada pela presente portaria 
só se aplica aos projetos contratualizados após a data de 
entrada em vigor da presente portaria.

2 — Excetua -se do disposto do número anterior as 
despesas relativas às garantias bancárias prestadas para 
efeitos de pedidos de adiantamento apresentados no exer-
cício financeiro de 2011 e seguintes que são consideradas 
elegíveis.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 7 de fevereiro de 2012.

ANEXO

ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 10.º) 
(Em percentagem)

Taxa máxima 
de apoio 

comunitário

Taxa de majoração máxima proveniente de fundos nacionais

Pontuação obtida pela determinação do mérito do projeto nos termos 
do n.º 1 do artigo 12.º

> 60 e ≤ 70 > > 70 e ≤ 80 > 80 e ≤ 90 > 90
50 5 10 25 40
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